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RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : GESSICA ADRIANA LOPES NERY
ADVOGADO : FABIO HENRIQUE RIBEIRO LEITE - SP193003
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO 
DE REVISÃO CRIMINAL. CRIME DE PECULATO. AUSÊNCIA DE 
INTIMAÇÃO PESSOAL DO ACÓRDÃO PROFERIDO EM 
APELAÇÃO. NULIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. PRECEDENTES 
DO STJ. NÃO INTERPOSIÇÃO DE RECURSOS CONTRA A 
APELAÇÃO. OBEDIÊNCIA AO PRINCÍPIO DA 
VOLUNTARIEDADE RECURSAL. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL A QUE 
SE NEGA PROVIMENTO.
1. Conforme pacífica orientação jurisprudencial desta Corte Superior, é 
dispensada a intimação pessoal do réu acerca do acórdão que julga a 
apelação, sendo suficiente a intimação pelo órgão oficial de imprensa, 
no caso de estar assistido por advogado constituído, ou pessoal, nos 
casos de patrocínio pela Defensoria Pública ou por defensor dativo.
2. Na hipótese, tendo sido a Defensoria Pública devidamente intimada 
acerca do acórdão que confirmou a sentença penal condenatória, 
inexiste a obrigatoriedade de intimação pessoal da paciente, uma vez 
que a intimação pessoal somente é exigida da sentença que condena o 
réu preso.
3. Ademais, a não interposição de recurso aos Tribunais Superiores pela 
Defensoria Pública não é causa de nulidade do processo, por vigorar em 
nosso ordenamento jurídico, no âmbito dos recursos, o princípio da 
voluntariedade, aplicável, também, a este órgão.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
27/08/2024 a 02/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
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Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 
Brasília, 02 de setembro de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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VOLUNTARIEDADE RECURSAL. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL A QUE 
SE NEGA PROVIMENTO.
1. Conforme pacífica orientação jurisprudencial desta Corte Superior, é 
dispensada a intimação pessoal do réu acerca do acórdão que julga a 
apelação, sendo suficiente a intimação pelo órgão oficial de imprensa, 
no caso de estar assistido por advogado constituído, ou pessoal, nos 
casos de patrocínio pela Defensoria Pública ou por defensor dativo.
2. Na hipótese, tendo sido a Defensoria Pública devidamente intimada 
acerca do acórdão que confirmou a sentença penal condenatória, 
inexiste a obrigatoriedade de intimação pessoal da paciente, uma vez 
que a intimação pessoal somente é exigida da sentença que condena o 
réu preso.
3. Ademais, a não interposição de recurso aos Tribunais Superiores pela 
Defensoria Pública não é causa de nulidade do processo, por vigorar em 
nosso ordenamento jurídico, no âmbito dos recursos, o princípio da 
voluntariedade, aplicável, também, a este órgão.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por GÉSSICA ADRIANA LOPES 

NERY contra decisão monocrática, de minha lavra, que não conheceu do habeas corpus 

impetrado contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, no 

julgamento da Apelação n. 1509127-63.2022.8.26.0050.
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Consta dos autos que, em 6/11/2023, a paciente (ora agravante) foi condenada, 

em primeiro grau de jurisdição, como incursa no art. 312, caput, do Código Penal, ao 

cumprimento da pena de 3 anos de reclusão, em regime inicial semiaberto, e ao 

pagamento de 15 dias-multa, além da decretação da perda do cargo ou função, nos termos 

do art. 92, inciso I, do Código Penal, sendo-lhe concedido o direito de recorrer em 

liberdade (e-STJ fls. 424/426).

Inconformada, a paciente apelou, por meio da Defensoria Pública, e o Tribunal 

a quo, em sessão de julgamento realizada no dia 24/3/2024, deu parcial provimento ao 

recurso para reduzir a pena definitiva para 2 anos e 6 meses de reclusão, mantido o 

regime semiaberto, e 12 dias-multa, em acórdão assim ementado (e-STJ fl. 479):

Peculato - Escrivã de polícia encarregada pelo recolhimento de fiança 
arbitrada - Depósito judicial feito com comprovante falso - Materialidade e 
autoria demonstradas - Prova segura - Princípio da insignificância - 
Inaplicabilidade aos crimes praticados contra a Administração Pública - 
Regime semiaberto - Cabimento - Substituição da privativa de liberdade por 
restritiva de direitos - Providência não recomendada no caso concreto - 
Recurso provido em parte para adequação da pena.

 

Segundo a inicial, a Defensoria Pública do Estado de São Paulo, devidamente 

intimada do acordão de apelação, quedou-se inerte, tendo sido, em 10/5/2024, certificado 

o trânsito em julgado da condenação.

No habeas corpus substitutivo de revisão criminal, o impetrante pugnou pela 

anulação da certidão de trânsito em julgado sob a alegação de que a paciente deveria ser 

intimada pessoalmente da R. Decisão emanada pelo E. Tribunal “a quo”, eis que a 

Douta Defensoria Pública Estadual, ainda que intimada, quedou-se inerte.

Ao final, requereu, liminarmente e no mérito, seja concedida a ordem, a fim de 

cancelar a Certidão de Trânsito e Julgado, devolvendo-se os prazos legais para que a 

paciente possa interpor os recursos constitucionais legais e cabíveis em face da apelação.

Contudo, em decisão monocrática proferida no dia 18/6/2024, esta relatoria 

não conheceu do mandamus, ante a inexistência do alegado constrangimento ilegal a 

justificar a concessão, de ofício, da ordem postulada (e-STJ fls. 512/518).

Ciente dessa decisão, nada requereu o Ministério Público Federal (e-STJ fl. 

522).

No presente agravo regimental (e-STJ fls. 523/526), a defesa, em suma, insiste 

na mesma tese contida na inicial do mandamus, consistente no reconhecimento da 
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nulidade da certificação do trânsito em julgado pela ausência de intimação pessoal da ora 

agravante sobre o acórdão de apelação, que sequer teve a oportunidade de recorrer aos 

Tribunais Superiores.

Ao final, pugna pelo conhecimento e o provimento do presente agravo 

regimental, "determinando-se o cancelamento da Certidão de Trânsito em Julgado, 

devolvendo-se o prazo recursal à Agravante, para que possa interpor Recurso Especial, 

junto à este Superior Tribunal de Justiça e/ou Recurso Extraordinário, junto ao Supremo 

Tribunal Federal" (e-STJ fl. 526).

É o relatório.

VOTO

De plano, observa-se que a irresignação defensiva não merece prosperar, uma 

vez que não foram apresentados argumentos novos, aptos a infirmar os fundamentos da 

decisão agravada, a qual está em consonância com o entendimento jurisprudencial do 

Superior Tribunal de Justiça sobre o tema.

No caso, a defesa insiste no reconhecimento da nulidade da certificação do 

trânsito em julgado da condenação, eis que a paciente não foi intimada pessoalmente do 

acórdão de apelação, interposto em seu favor pela Defensoria Pública.

Ora, conforme o alegado pelo próprio impetrante, verifica-se que a Defensoria 

Pública, que assistia a paciente à época, foi devidamente intimada do acórdão de 

apelação, contudo, optou por não recorrer, o que, por si só, não é causa de nulidade.

Isso porque, A falta de interposição de recurso não pode ser equiparada à 

ausência de defesa, pois vige no sistema processual pátrio o princípio da voluntariedade 

recursal (AgRg no HC 521.485/RJ, Rel. Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, 

julgado em 17/10/2019, DJe de 25/10/2019).

No mesmo sentido, destaco os seguintes julgados desta Corte:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ACÓRDÃO QUE 
MANTEVE A CONDENAÇÃO PELO CRIME DE TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES E REFORMOU A SENTENÇA PARA CONDENAR O 
AGRAVANTE PELO DELITO DE ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. 
ALEGAÇÃO DE INÉPCIA DA DENÚNCIA E DIVERSAS NULIDADES. 
TEMAS NÃO SUBMETIDOS AO CRIVO DO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
INDEVIDA SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. DEFICIÊNCIA DA ANTIGA 
DEFESA TÉCNICA (DEFENSORIA PÚBLICA). INOCORRÊNCIA. NÃO 
INTERPOSIÇÃO DE RECURSOS CONTRA O RECURSO APELATÓRIO. 
OBEDIÊNCIA AO PRINCÍPIO DA VOLUNTARIEDADE RECURSAL. 
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AGRAVO IMPROVIDO.
1. Não tendo sido submetidas perante o Tribunal de origem as matérias ora 
arguidas (inépcia da denúncia; nulidade por ausência de perícia nos objetos 
apreendidos durante a prisão em flagrante;
nulidade por ausência de defesa; nulidade por ilicitude das provas), é inviável 
o exame desses temas por esta Corte Superior, sob pena de indevida 
supressão de instância.
2. Não há que se falar em deficiência da antiga defesa técnica, visto que a 
Defensoria Pública interpôs tempestivamente o recurso apelatório e suscitou 
os temas que entendeu como pertinentes à defesa do assistido.
3. A simples discordância do atual Defensor com a pretensão deduzida ou 
não pelo defensor anterior em suas manifestações não caracteriza 
deficiência/ausência de defesa capaz de gerar nulidade processual (AgRg no 
HC 463.316/GO, Rel. Ministra LAURITA VAZ, Sexta Turma, julgado em 
10/3/2020, DJe de 24/3/2020).
4. Como é de conhecimento, no sistema brasileiro vige o princípio da 
voluntariedade recursal, consagrado no art. 574, caput, do CPP, cuja 
previsão não obriga a defesa a interpor recurso de decisão desfavorável ao 
réu. Na hipótese, inexiste nulidade por cerceamento de defesa em razão da 
não interposição pela Defensoria Pública de recursos contra o acórdão 
proferido em sede de Apelação Criminal.
5. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 570.813/RJ, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 4/8/2020, DJe de 13/8/2020.) - negritei.
 
PENAL E PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO. ASSOCIAÇÃO E TRÁFICO DE 
DROGAS. AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO DA SENTENÇA. MATÉRIA NÃO 
EXAMINADA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. INDEVIDA SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. APELAÇÃO. INTIMAÇÃO PESSOAL DO ACÓRDÃO. 
DESNECESSIDADE. DEFENSORIA PÚBLICA INTIMADA. NÃO 
INTERPOSIÇÃO DE RECURSO. PRINCÍPIO DA VOLUNTARIEDADE 
RECURSAL. APLICAÇÃO. CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA. 
INEXISTÊNCIA. APELO EXCLUSIVO DA DEFESA. DOSIMETRIA. 
EXCLUSÃO DE CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. 
MANUTENÇÃO DA EXACERBAÇÃO DA PENA-BASE. REFORMATIO IN 
PEJUS. NÃO OCORRÊNCIA. GRANDE QUANTIDADE DE DROGA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AUMENTO PROPORCIONAL. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO VERIFICADO. WRIT NÃO 
CONHECIDO. 1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram 
orientação no sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso 
legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não conhecimento da 
impetração, salvo quando constatada a existência de flagrante ilegalidade no 
ato judicial impugnado. 2. A discussão acerca da alegada ausência de 
intimação pessoal do paciente da sentença condenatória não foi debatida no 
Tribunal de origem, motivo pelo qual não pode esta Corte Superior examinar 
a matéria, sob pena de incorrer em indevida supressão de instância.
3. Conforme reiterada jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, o 
prequestionamento das teses jurídicas constitui requisito de admissibilidade 
da via, inclusive em se tratando de matérias de ordem pública, sob pena de 
incidir em indevida supressão de instância e violação da competência 
constitucionalmente definida para esta Corte.
4. Hipótese em que se alega nulidade decorrente da ausência de intimação 
pessoal do réu acerca do teor do acórdão da apelação. O art. 392, I, do CPP 
refere-se à sentença, não se aplicando extensivamente ao julgamento de 
apelação. 5. "A jurisprudência firmada por esta Corte Superior de Justiça 
dispensa a intimação pessoal do réu do acórdão que julga a apelação, sendo 
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suficiente a intimação pelo órgão oficial de imprensa, no caso de estar 
assistido por advogado constituído" (HC 353.449/SP, Rel. Ministro FELIX 
FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 18/8/2016, DJe 30/8/2016), o que 
ocorreu no caso em exame.
6. A não interposição de recurso aos Tribunais Superiores pela Defensoria 
Pública não é causa de nulidade do processo, por violação do exercício da 
ampla defesa, por vigorar em nosso ordenamento jurídico, no âmbito dos 
recursos, o princípio da voluntariedade, aplicável, também, a este órgão.
7. "A jurisprudência desta Corte firmou compreensão no sentido de que, em 
face da regra processual da voluntariedade dos recursos, insculpida no art. 
574, caput, do Código de Processo Penal, não está obrigado o defensor 
público ou dativo, devidamente intimado, a recorrer" (RHC 22.218/RN, Rel. 
Ministro OG FERNANDES, SEXTA TURMA, DJe 13/10/2008).
8. Sob o aspecto da extensão e da profundidade do efeito devolutivo na 
apelação, o Superior Tribunal de Justiça já se manifestou que é permitido ao 
Tribunal de origem agregar novos fundamentos para manter a dosimetria 
fixada em primeiro grau, sem se falar em ofensa ao princípio da reformatio in 
pejus, desde que se valha de elementos contidos na sentença condenatória e 
não agrave a situação do réu.
9. Nos termos do art. 42 da Lei n. 11.343/2006, a quantidade e a natureza da 
droga apreendida são preponderantes sobre as demais circunstâncias do art. 
59 do Código Penal e podem justificar a fixação da pena-base acima do 
mínimo legal, cabendo a atuação desta Corte apenas quando demonstrada 
flagrante ilegalidade no quantum aplicado.
10. Hipótese em que as instâncias antecedentes, atenta às diretrizes do art. 42 
da Lei de Drogas, consideraram a grande quantidade de droga apreendida 
(1.918,8 g de cocaína) para fixar as penas-bases, pelos delitos de tráfico e de 
associação para o tráfico de entorpecentes, respectivamente, em 2/5 e 1/3 
acima do mínimo legalmente previsto, o que não se mostra desproporcional.
11. Writ não conhecido.
(HC n. 351.239/AM, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado 
em 12/12/2017, DJe de 19/12/2017.) - negritei.

 
Ademais, conforme orientação jurisprudencial desta Corte Superior, é 

dispensada a intimação pessoal do réu do acórdão que julga a apelação, sendo suficiente a 

intimação pelo órgão oficial de imprensa, no caso de estar assistido por advogado 

constituído, ou pessoal, nos casos de patrocínio pela Defensoria Pública ou por defensor 

dativo. A intimação pessoal somente é exigida da sentença que condena o réu preso.

Ao ensejo:

AGRAVO REGIMENTAL NA REVISÃO CRIMINAL. INTIMAÇÃO PESSOAL 
DO ACÓRDÃO PROFERIDO EM APELAÇÃO. DESCLASSIFICAÇÃO PARA 
DO ESTUPRO DE VULNERÁVEL PARA O CRIME DE IMPORTUNAÇÃO 
SEXUAL. MATÉRIAS NÃO EXAMINADAS NO RECURSO ESPECIAL. NÃO 
CABIMENTO DA REVISÃO CRIMINAL. HABEAS CORPUS DE OFÍCIO. 
INEXISTÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A revisão criminal, como meio extraordinário de impugnação e medida 
excepcional cabível apenas nas situações expressamente previstas em lei, tem 
sua utilização restringida justamente diante da existência da coisa julgada. 
Assim, segundo a orientação desta Corte, somente é cabível a revisão 
criminal quando as questões objeto do pedido houverem sido examinadas no 
recurso especial.
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2. Logo, as alegações relacionadas à não intimação pessoal do réu em 
relação ao acórdão que deu provimento ao recurso de apelação proposto 
pelo Ministério Público ou mesmo a pretendida a desclassificação do delito 
para o crime de importunação sexual não podem ser analisadas, visto que 
não foram tratadas no recurso especial.
3. Ainda que considerássemos a possibilidade de concessão de habeas 
corpus de ofício, isso não seria o recomendado na espécie, visto que a 
inexistência de intimação pessoal do acórdão de apelação não configura 
ilegalidade. De fato, a intimação pessoal somente é exigida para o réu preso 
e para ciência da sentença condenatória e não se estende a decisões de 
segunda instância. Precedentes.
4. O mesmo se diga quanto à pretendida desclassificação para o delito de 
importunação sexual. Pela dicção estabelecida em recurso repetitivo, a 
prática de qualquer ato libidinoso, compreendido como aquele destinado à 
satisfação da lascívia, com menor de 14 anos, configura o delito de estupro 
de vulnerável.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg na RvCr n. 5.650/RS, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Terceira 
Seção, julgado em 24/8/2022, DJe de 31/8/2022.) - negritei.
 
HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE REVISÃO CRIMINAL. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. CRIME DE TRÁFICO DE DROGAS. 
ALEGADA NULIDADE DA CERTIFICAÇÃO DO TRÂNSITO EM 
JULGADO. INOCORRÊNCIA. NÃO INTERPOSIÇÃO DE RECURSOS EM 
FACE DA APELAÇÃO CRIMINAL. PRINCÍPIO DA VOLUNTARIEDADE. 
DESNECESSIDADE DE INTIMAÇÃO PESSOAL DO ACÓRDÃO QUE 
CONFIRMA A SENTENÇA CONDENATÓRIA. PRECEDENTES. 
DOSIMETRIA DA PENA. AFASTAMENTO DA MINORANTE PREVISTA NO 
§ 4º DO ART. 33 DA LEI 11.343/2006. AÇÕES PENAIS EM CURSO. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL INEXISTENTE. WRIT NÃO CONHECIDO.
1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é flagrante, 
hipótese em que se concede a ordem de ofício.
Precedentes: STF, STF, HC 147.210-AgR, Rel. Ministro EDSON FACHIN, 
DJe de 20/2/2020; HC 180.365AgR, Relatora Ministra ROSA WEBER, DJe de 
27/3/2020; HC 170.180-AgR, Relatora Ministra CARMEM LÚCIA, DJe de 
3/6/2020; HC 169174-AgR, Relatora Ministra ROSA WEBER, DJe de 
11/11/2019; HC 172.308-AgR, Rel. Ministro LUIZ FUX, DJe de 17/9/2019 e 
HC 174184-AgRg, Rel. Ministro LUIZ FUX, DJe de 25/10/2019. STJ: HC 
563.063-SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Terceira Seção, 
julgado em 10/6/2020; HC 323.409/RJ, Rel. p/ acórdão Ministro FÉLIX 
FISCHER, Terceira Seção, julgado em 28/2/2018, DJe de 8/3/2018; HC 
381.248/MG, Rel. p/ acórdão Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Terceira 
Seção , julgado em 22/2/2018, DJe de 3/4/2018.
2. Em obediência ao princípio da voluntariedade recursal, inexiste nulidade 
pelo simples fato de que o advogado que assistia o paciente à época não 
interpôs recursos contra o acórdão proferido em sede de Apelação Criminal.
3. Tendo sido o defensor dativo devidamente intimado acerca do acórdão 
que confirmou a sentença penal condenatória, inexiste a obrigatoriedade de 
intimação pessoal do réu, uma vez que, consoante o art. 392, inciso I, do 
Código de Processo Penal, a intimação pessoal somente é exigida da 
sentença que condena o réu preso, não se aplicando aos demais julgados.
4. "A Terceira Seção desta Corte Superior, ao julgar o EREsp n. 
1.431.091/SP, em sessão realizada no dia 14/12/2016, firmou orientação no 
sentido de que inquérito policiais e ações penais em curso podem ser 
utilizados para afastar a causa especial de diminuição de pena prevista no 
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art. 33. § 4°. da Lei n. 11.343/06, por indicarem que o agente se dedica a 
atividades criminosas" (AgRg no HC 603.251/SP, Rel. Ministro FELIX 
FISCHER, Quinta Turma, julgado em 22/9/2020, DJe de 29/9/2020).
5. Habeas corpus não conhecido.
(HC n. 617.116/ES, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 
Turma, julgado em 13/10/2020, DJe de 20/10/2020.) - negritei.
 

Ante o exposto, nego provimento ao presente agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 922.525 / SP
Número Registro: 2024/0219713-9 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15091276320228260050 20804802022

Sessão Virtual de 27/08/2024 a 02/09/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : FABIO HENRIQUE RIBEIRO LEITE
ADVOGADO : FABIO HENRIQUE RIBEIRO LEITE - SP193003
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : GESSICA ADRIANA LOPES NERY
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PRATICADOS POR FUNCIONÁRIOS PÚBLICOS 
CONTRA A ADMINISTRAÇÃO EM GERAL - PECULATO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GESSICA ADRIANA LOPES NERY
ADVOGADO : FABIO HENRIQUE RIBEIRO LEITE - SP193003
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
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27/08/2024 a 02/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela 
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 02 de setembro de 2024
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